Of. nº 331 /GP.
Paço dos Açorianos, 11 de abril de 2016.

Senhor Presidente:

Comunico a Vossa Excelência e seus dignos Pares que, usando das prerrogativas que me conferem o inciso III do artigo 94 e o § 1º do artigo 77, todos da Lei Orgânica Municipal, decidi VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei de iniciativa do Legislativo (PLL) nº 97/10, que isenta do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos realizados pelo Município de Porto Alegre a pessoa que esteja desempregada e que possua renda familiar per capita não superior a meio salário-mínimo.

RAZÕES DO VETO TOTAL
O Projeto de Lei em apreço tem por objetivo isentar do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos, realizados pelo Município de Porto Alegre, a pessoa que esteja desempregada e que possua renda familiar per capita não superior a meio salário-mínimo.

Porém, em que pese todo o respeito e reconhecimento que este Legislativo detém, quando da análise de projetos que buscam ampliar direitos sociais, teremos de vetar a proposição, por interesse público, pois percebemos que a redação da iniciativa pode torná-la inaplicável ou extremamente burocrática para o Município.
Preliminarmente, é importante informar que a iniciativa tem mérito social e, sendo ajustada, dando-nos parâmetros mais exequíveis, e sendo novamente apresentada e aprovada, poderá, sem sombra de dúvidas, ser aceita por este Poder Executivo, gerando um direito social da maior relevância.
A dificuldade primeira que encontramos é a definição de desempregado. Sabemos que desempregado seria, grosso modo, aquele que não tem emprego fixo. Muitas vezes a situação de desemprego é de difícil aferição, considerando outras formas de trabalho remunerado, tais como o trabalhador autônomo. A aferição da renda per capita seria a forma de gerar a justiça social, concedendo o benefício somente aos que necessitam dele. Mas a forma de aferição da renda per capita gerará uma dinâmica e complexidade de trabalho que muitas vezes encarecerá o custo do concurso e poderá não atingir seu objetivo. Toda a aferição necessária, com o cruzamento de uma série de dados da receita federal e de outros bancos de dados poderá gerar uma situação até de injustiça, quando não se conseguir acessar os dados corretamente. O custo do concurso será reavaliado, tendo por base todas essas dificuldades. 
Assim, sugerimos a utilização de um banco de dados já constituído, tal como o denominado Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, cujo o conteúdo é de maior clareza para consulta e de abrangência social, uma vez que serve como indicativo de baixa renda e de situação de vulnerabilidade social.
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei do Legislativo nº 97, de 2010, por interesse público, esperando o reexame criterioso desta Casa, com o acolhimento do veto ora apresentado. 

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
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